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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA Nº 147, DE 28 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da
Justiça Federal - 1º quadrimestre de 2012.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e no § 2º do art. 55, ambos da Lei Complementar
n. 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal referente ao 1º
quadrimestre de 2012 (Anexo I) a ser publicado no Diário Oficial da União e disponibilizado ao público
na internet.

Art. 2º Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Min. ARI PARGENDLER

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2011 A ABRIL DE 2012

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ mil
DESPESA COM PESSOAL

Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas

(a)

Inscritas em
Restos a Pa-
gar não Pro-

cessados

(b)

To t a l

(c) = (a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 43.045,25 52,8 43.098,05

Pessoal Ativo 40.210 53 40.263

Pessoal Inativo e Pensionistas 2.836 0 2.836

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0 0 0

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 2.772,24 52,8 2.845,04

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0

Decorrentes de Decisão Judicial 0 0 0

Despesas de Exercícios Anteriores 36 53 89

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.736 0 2.736

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 40.273,01 0 40.273,01

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 581.850.483

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO
LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = [(III) / (IV) x 100]

0,006922% 0,000000% 0,006922%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

0,024685%

143.630

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF)

0,023451%

136.448

FONTE: SIAFI GERENCIAL

Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos
do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

ANTONIO HUMBERTO MACHADO DE SOUSA BRITO
Secretário de Administração

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO
Secretário de Controle Interno

EVA MARIA FERREIRA BARROS
Secretária-Geral

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO NORMATIVO Nº 11, DE 28 DE MAIO DE 2012

Aprova o relatório definido na Lei Complementar no 101/2000 e dá outras
p ro v i d ê n c i a s .

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo o artigo 6o, inciso XXV, do Regimento Interno, resolve:

Art. 1o Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União para o período de abril
de 2011 a maio de 2012 .

Art. 2o Determinar a sua publicação conforme prevê o artigo 55 da Lei Complementar no 101,
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, de 04 de maio de 2000, observadas as prescrições da Portaria no

324/STN/MF, de 17 de maio de 2012 e a Decisão no 1.099/2002-TCU-Plenário, de 28 de agosto de 2002,
conforme quadro anexo.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Alte.-Esq. ALVARO LUIZ PINTO

ANEXO
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DE ABRIL DE 2011 A MAIO DE 2012

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PA-

GAR
NÃO

TO TA L

(c) = (a) + (b)

PROCESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 314.660 0 314.660
Pessoal Ativo 152.420 0 152.420
Pessoal Inativo e Pensionistas 162.240 0 162.240
Outras despesas de pessoal decorrentes de
contratos de terceirização (§ 1º do art. 18
da LRF)

0 0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do
art. 19 da LRF) (II)

159.854 0 159.854

Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

0 0

Decorrentes de Decisão Judicial 74 0 74
Despesas de Exercícios Anteriores 10.040 0 10.040
Inativos e Pensionistas com Recursos Vin-

culados
149.740 0 149.740

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) =
(I - II)

154.806 0 154.806

Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e
de
Outros da Administração Direta)

- -

Demais Despesas com Pessoal Ativo 18.975.212,62 830.893,42
Pessoal Inativo e Pensionistas - -

Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e
de
Outros da Administração Direta)

- -

Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas - -
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de ter-
ceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

- -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da
LRF) (II)

1.464,92 -

Indenizações por Demissão e Incentivos a Demissão
Vo l u n t á r i a

- -

Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.464,92 -
Inativos e pensionistas com Recursos Vinculados - -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 18.973.747,70 830.893,42
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a
+ III b)

19.804.641,12

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 581.850.483.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a
RCL (VI) = (IV/V)*100

0,003404%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -
0,006000%

3 4 . 9 11 . 0 2 8 , 9 8

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da
LRF) - 0,005700%

33.165.477,53

FONTE: SIAFI GERENCIAL E RESOLUÇÃO 5/2005 - CNJ

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encer-
ramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são
também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão
segregadas em:
a)Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos
do art. 63 da Lei 4.320/64;
b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

KLEBER DE OLIVEIRA VIEIRA
Diretor-Geral

Substituto

SALATIEL GOMES DOS SANTOS
Secretário de Controle Interno

FRANCISCO ALVES JÚNIOR
Secretário-Geral
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
5ª REGIÃO

PORTARIA Nº 365, DE 29 MAIO DE 2012

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que dispõem o inciso III do art. 54 e o § 2º do art. 55 da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal referente ao 1º quadrimestre de 2012, na forma dos anexos, a ser publicado no Diário Oficial da União e disponibilizado para acesso público
na internet.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Orçamento Fiscal e da Seguridade Social - maio/2011 a abril/2012
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RES-

TOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

TO TA L

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 679126 11 7 679243
Pessoal Ativo 581.555 108 581.663
Pessoal Inativo e Pensionistas 97.571 9 97.580
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0 0 0
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 92040 51 92091
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 588 588
Decorrentes de Decisão Judicial 1.237 1.237
Despesas de Exercícios Anteriores 803 51 854
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 89.412 89.412
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 587086 66 587152

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 581.850.483
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,100900% 0 , 0 0 0 0 11 % 0 , 1 0 0 9 11 %
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,229255% 1.333.921
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,217792% 1.267.225

FONTE: SIAFI GERENCIAL
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
Limites Legal (Máximo) e Prudencial definidos pela Resolução nº 00184/2012, do Conselho da Justiça Federal.

SEBASTIÃO MARCOS CAMPELO
Diretor da Subsecretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade

SÍDIA MARIA PORTO LIMA
Diretora da Subsecretaria de Controle Interno

Des. PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA
Presidente do Tribunal

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 581.850.483
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL -
DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

0,026606% 0,000000% 0,026606%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20
da LRF) - <%>

0,080726% 469.705

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art.
22 da LRF) - <%>

0,076690% 446.219

FONTE: siafi 2011 e 2012 - células 2011 e 2012
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão se-
gregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, con-

sideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei
4.320/64.

2) Do valor de R$40.615.563,14 relativos a Despesas de Exercícios Anteriores apurados no período,
R$30.576.640,88, se referem a despesas com Inativos e Pensionistas que foram pagas com recursos
vinculados às fontes 156 e 169; portanto integram a linha Inativos e Pensionistas com Recursos
Vi n c u l a d o s
3) Do valor de R$138.706,32, relativos a Despesas decorrentes de Decisão Judicial apurados no período,
R$64.800,12 se referem a despesas com Inativos e Pensionistas que foram pagas com recursos vin-
culados à fonte 156 e 169; portanto integram a linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vin-
culados.
4) Em decorrência de alteração no Plano de contas da União para 2012, o valor relativo a vencimentos
e vantagens fixas - Pessoal Militar lançados na conta 33190.92.12 até o período de referência, se refere
a despesas com pensionista civil e militar reclassificados no mês 05/2012 na conta 33190.92.03

Alte.-Esq. ALVARO LUIZ PINTO
Ministro-Presidente

MOISÉS FRANCISCO DE SOUSA
Diretor-Geral

AFONSO IVAN MACHADO
Secretário de Planejamento

VALDEMIR REGIS FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretário de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

PORTARIA Nº 305, DE 29 DE MAIO DE 2012

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, na forma do anexo à
presente Portaria, relativo ao 1º Quadrimestre do exercício 2012.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ANTÔNIO JOSÉ B. ARAÚJO
Em exercício

ANEXO

GOVERNO FEDERAL - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2011 A ABRIL/2012

RGF - Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL DESPESA EXECUTADA

Últimos 12 Meses
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM RES-
TOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2 61.162 2.022
Pessoal Ativo 55.164 2.022

Sentenças Judiciais sem Precatórios (do próprio Órgão)
Sentenças Judiciais com Precatórios (do próprio Órgão e de outros da Ad-

ministração Direta)
Demais Despesas com Pessoal Ativo 55.164 2.022

Pessoal Inativo e Pensionista 5.998 -
Sentenças Judiciais sem Precatórios (do próprio Órgão)
Sentenças Judiciais com Precatórios (do próprio Órgão e de outros da Ad-

ministração Direta)
Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 5.998 -

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º
da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 9.342 -

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores 3.912 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 5.430 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 51.820 2.022
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 53.842


